
ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
CAODPP – CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA DEFESA DO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA

Memorando nº 015/2015-CAODPP/PGJ/CE Fortaleza, 1º de abril de 2015.

A Sua Excelência, o Senhor.
Dr. Antonio Iran Coelho Sírio
Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do Ceará

Ref.:Publicação de Vídeos de Evento na seara Administrativa

Senhor Secretário-Geral,

O CAODPP – Centro Operacional da Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa vem, através deste,  SOLICITAR a Vossa Excelência a 
publicação de vídeos (12 DVD´s) proveniente do  XXVIII Congresso Brasileiro de 
Direito  Administrativo  –  Problemas  Emergentes  da  Administração  Pública 
Brasileira,  realizado  em  12  a  14  de  novembro  de  2014,  Bourbon  Cataratas 
Convention & Spa Resort em Foz do Iguaçu/PR, constituindo de vários painéis com 
palestras e debates em torno da temática, em anexo.

Ressalta-se que no ato da aquisição do material (12 DVD´s) foi liberada 
pela direção do Congresso a publicação por conta dos direitos autorais.

A participação no XXVIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo se 
revelou de suma importância para o aperfeiçoamento funcional dos membros que ali  
participaram,  ante  a  oportunidade  de  atualização  no  âmbito  da  matéria  jurídica 
abordada e visando estender a oportunidade aos demais membros que integram a 
seara de atuação do Centro de Apoio Operacional da Defesa do Patrimônio Público 
e da Moralidade Administrativa – CAODPP.

Aproveitamos  a  oportunidade  para  reiterar  nossos  votos  de  elevada 
estima e consideração.

Atenciosamente,

Maria Irismar Farias Santiago
Promotora de Justiça Coordenadora do CAODPP
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Anexo:

1º Painel – Sistema Brasileiro Anticorrupção na Administração Pública: a nova 
legislação, os códigos de conduta ética e a relação entre as diferentes instâncias 
de responsabilização.

Palestrantes: 
Adilson Abreu Dallari (SP)
Professor Titular de Direito Administrativo da PUC-SP
Membro do Conselho Superior de Assuntos Jurídicos e Legislativos – CONSUR, da FIESP

Clóvis Beznos (SP)
Procurador do Estado de São Paulo aposentado
Professor Doutor da PUC-SP
Ex-presidente da IBDA

Rogério Gesta Leal (RS)
Desembargador do TJ-RS
Professor titular da UNISC e da ENFAM
Professor da UNOESC

2º Painel – Manifestações Populares, liberdades civis e crise do poder de polícia: 
novas  propostas  legislativas  e  as  diferentes  interpretações  dos  direitos 
constitucionais 

Palestrantes:

Clèmerson Merlin Clève (PR)
Professor Titular de Direito Constitucional da UFPR e da UniBrasil
Professor Visitante do Máster Universitário em Derechos Humanos e do Doutorado em 
Ciências Jurídicas y Políticas da Universidad Pablo de Olavide -  Espanha
Advogado e Consultor na área de Direito Público

Weida Zancaner (SP)
Mestre em Direito Administrativo
Especialista em Direito Administrativo
Advogada em São Paulo

Maria Tereza Uille Gomes (PR)
Secretária da Justiça e da Cidadania do Estado do Paraná
Vice-Presidente do CONSEJ
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3º Painel – Servidores Públicos, direitos adquiridos, prescrição e mudanças em 
seu regime jurídico.

Palestrantes:

Rodrigo Valgas dos Santos (SC)
Mestre em Direito do Estado pela UFPR
Professor de Direito Administrativo do CESUSC
Advogado

Fabrício Motta (GO)
Procurador do Ministério Público junto ao TCM-GO
Professor da UFG
Doutor em Direito do Estado pela USP

Sérgio de Andréa Ferreira (RJ)
Professor Titular da UERJ
Ex-desembargador Federal do TRF 2ª região

4º Painel – Serviços públicos de telecomunicações e internet: regulação, regime 
jurídico, controle e eficiência.

Palestrantes:

José dos Santos Carvalho Filho (RS)
Procurador de Justiça aposentado do Estado do Rio de Janeiro
Mestre em Direito pela UFRJ
Professor de Direito Administrativo

Juarez Freitas (RS)
Presidente do IBRAEDP
Professor Titular do Mestrado e Doutorado em Direito pela PUC-SP
Professor Associado da UFRGS
Pós-Doutorado na Universidade Estatal de Milão

Rafael Valim (SP)
Presidente do IEBJI
Doutorando em Direito Administrativo pela PUC-SP
Mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP
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5º Painel – Problemas da Regulação da energia e da infraestrutura no Brasil: 
contratos  emergenciais,  ineficiência  e  questões  polêmicas  dos  grandes 
empreendimentos e parcerias com o setor privado.

Palestrantes:

Carlos Ari Sundfeld (SP)
Professor Fundador da Escola de Direito de São Paulo da FGV
Presidente da SBDP

Marçal Justen Filho (PR)
Professor Titular da UFPR até 2006
Doutor em Direito pela PUC-SP

Maurício Zockun (SP)
Professor de Direito Administrativo da PUC-SP
Doutor em Direito Administrativo pela PUC-SP

6º  Painel  -  Posições  divergentes  e  controvérsias  no  sistema  de  licitações, 
contratos, empenho, precatórios e pagamentos no Brasil.

Palestrantes:

Cristiana Fortini (MG)
Controladora Geral do Município de Belo Horizonte
Doutora em Direito Administrativo pela UFMG
Professora da Faculdade de Direito da UFMG

Joel de Menezes Niebuhr (SC)
Presidente do IDASC
Doutor em Direito pela PUC-SP
Advogado

Edgar Guimarães (PR)
Consultor Jurídico do TCE-PR
Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP
Professor de Licitação em cursos de Pós-graduação
Advogado
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7º  Painel  -  Temas  polêmicos  da  advocacia  pública  no  Brasil:  mediação  de 
conflitos  coletivos,  conflitos  entre  órgãos  e  entes  públicos,  respeito  aos 
precedentes administrativos e autonomia dos procuradores e advogados.

Palestrantes:

Carolina Zancaner Zockum (SP)
Procuradora da Fazenda Nacional
Mestre e Doutora em Direito Administrativo pela PUC-PR
Professora de Direito Administrativo da PUC-SP

Paulo Motta (PR)
Procurador do Estado do Paraná
Doutor em Direito do Estado pela UFPR
Professor de Direito Administrativos

Raquel Melo Urbano de Carvalho (MG)
Procuradora do Estado de Minas Gerais
Mestre em Direito Administrativo pela UFMG
Professora de Direito Administrativo 

8º Painel -  Improbidade Administrativa e controle de atos administrativos e 
políticas públicas pelo Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas.

Palestrantes:

José Roberto Pimenta (SP)
Procurador da República em São Paulo
Mestre e Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP
Professor de Direito Administrativo da PUC-SP

João Batista Gomes Moreira (DF)
Desembargador Federal do TRF 1ª Região
Mestre e Doutor em Direito Administrativo pela UFMG

Luciano Ferraz (MG)
Mestre e Doutor em Direito pela UFMG
Professor Adjunto da UFMG
Advogado e Consultor de Entidades Públicas e Privadas
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9º Painel – Problemas da mobilidade urbana, logística e serviços públicos de 
transporte no Brasil: tarifa, financiamento, eficiência dos diferentes modais e a 
questão da democratização do acesso.

Palestrantes: 

Romeu Felipe Bacellar Filho (PR)
Doutor em Direito do Estado pela UFPR
Professor Titular da UFPR e da PUC-PR

Ricardo Marcondes Martins (PR)
Procurador do Município de São Paulo
Doutor em Direito Administrativo pela PUC-SP
Professor de Direito Administrativo da PUC-SP

Sílvio Luís Ferreira da Rocha (SP)
Juiz Federal Titular da 5ª Vara Criminal de São Paulo
Doutor em Direito Administrativo e Doutor em Direito Civil pela PUC-SP
Professor dos Cursos de Graduação 
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